PARECER N° 1179, DE 2015
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420, DE 2012

De autoria do Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe tem o objetivo de tornar obrigatório o fornecimento de um percentual mínimo de 10% de alimentos de origem orgânica na merenda das escolas estaduais em São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 83ª a 87a Sessões Ordinárias, de 20 a 26/06/12, recebeu uma emenda.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei n.º 420, de 2012, recebeu parecer favorável, bem como a emenda nº 1.                    

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4º do artigo 31 c.c. artigo 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Em análise de mérito, verifica-se que a propositura pretende que o Estado inclua na merenda escolar um percentual mínimo de 10% de produtos orgânicos. A iniciativa é louvável e merece o total apoio dos deputados, uma vez que deve ser de precípua a preocupação do Executivo em manter uma população que receba alimentação adequada e saudável. 

A questão tem tamanha importância que o projeto deve ser aprovado com a referida emenda nº 1, a qual aumenta o percentual para 15%.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 420, de 2012, e favoráveis à emenda nº 1 do deputado Beto Trícoli.

a) Gilmaci Santos – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.
Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Rita Passos – Presidente 
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